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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO ADOTADOS 
PELA BANCA EXAMINADORA. INVIABILIDADE DO PEDIDO. TEMA 485/STF. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal firmou, em julgamento submetido à sistemática da 
repercussão geral, tese segundo a qual os critérios adotados pela banca examinadora 
não podem ser revistos pelo Poder Judiciário, ressalvando-se o juízo de sua 
compatibilidade com a previsão do edital.
III - Não é possível a revisão de questões de concurso público, mesmo de caráter 
jurídico, o controle judicial limita-se ao juízo de compatibilidade 
do conteúdo das questões com o previsto no edital do certame. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de dezembro de 2023.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO ADOTADOS 
PELA BANCA EXAMINADORA. INVIABILIDADE DO PEDIDO. TEMA 485/STF. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal firmou, em julgamento submetido à sistemática da 
repercussão geral, tese segundo a qual os critérios adotados pela banca examinadora 
não podem ser revistos pelo Poder Judiciário, ressalvando-se o juízo de sua 
compatibilidade com a previsão do edital.
III - Não é possível a revisão de questões de concurso público, mesmo de caráter 
jurídico, o controle judicial limita-se ao juízo de compatibilidade 
do conteúdo das questões com o previsto no edital do certame. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Ordinário, fundamentada na orientação jurisprudencial segundo 
a qual não compete ao Poder Judiciário substituir a banca examinadora para 
reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, salvo 
ocorrência de ilegalidade ou de inconstitucionalidade (Tema n. 485/STF). 

A Agravante, em síntese, reitera as razões do recurso ordinário reafirmando 
a necessidade de anulação das questões n. 5, 19, 20, 32, 40 e 56 da prova teórico-
objetiva do Concurso Público da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do 
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Estado do Rio Grande do Sul para o provimento do cargo de Analista Arquiteto.
Aduz a possibilidade de controle judicial quando verifica a flagrante 

ilegalidade ou erro grosseiro por parte da Banca Examinadora do certame.
Reafirma a inconsistência das respostas apresentadas pela banca e 

a cobrança de conteúdo estranho ao cargo.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.723/1.726e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

A candidata objetiva a anulação das questões n. 5, 19, 20, 32, 40 e 56 da 
prova teórico-objetiva do Concurso Público da Secretaria de Planejamento, 
Governança e Gestão do Estado do Rio Grande do Sul para o provimento do cargo de 
Analista Arquiteto, alegando, em síntese:

- questão n. 19 - inadequação do comando da questão por suprimir a palavra 
"mínima" em confronto com texto da alínea c, do inciso VI do §3º do art. 14 da 
Constituição Federal;

- questão n. 20 - erro na formulação da questão, porquanto, nos termos da 
Lei n. 12.288/2010, poderia haver duas respostas corretas;

- questão n. 5 - erro na formulação da questão, pois "a afirmativa não fez 
menção se a variação do adjetivo “resiliente” seria em relação ao gênero ou ao 
número, o que o acabou por admitir mais de uma interpretação" (fl. 1.617e);

- questões n. 32 e 56 - as questões envolveriam matéria não prevista no 
edital, pois, embora "acessibilidade a edificações" e "sistemas estruturais" estivessem 
no conteúdo programático, não houve a expressa menção à necessidade de estudo 
das normas NBR 6118, 9050 e 16537;

- questão n. 40 - a questão foi mal formulada dificultando a compreensão do 
comando, "autilização de algum advérbio de exclusão(“apenas”, “só” ou “somente”) 
mudaria o sentido da assertiva, e encerraria qualquer discussão quanto à legalidade da 
questão, o que não ocorreu, gerando confusão, obscuridade e interpretação 
contraditória sobre o tema" (fl. 1.626e).

Verifico que a insurgência se limita a apontar supostos erros grosseiros na 
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formulação de questões e respostas do certame, decorrentes da incompatibilidade das 
respostas formuladas pela Banca Examinadora com a lei de regência.

Mesmo em relação às questões n. 32 e 56, embora a agravante afirme haver 
incompatibilidade com as disposições do edital, a argumentação recursal não denota a 
situação, porquanto há o reconhecimento de que a disciplina estava prevista no edital, 
ainda que não tenha havido a expressa menção minudente de todas as normas de 
segurança que seriam abordadas na temática.

No caso, inafastável a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do Tema n. 485, afirmando a impossibilidade de o Poder Judiciário rever os 
critérios adotados por banca examinadora de um concurso, salvo, em caráter 
excepcional, na hipótese de flagrante dissonância entre o conteúdo das questões e o 
programa descrito no edital do certame.

Confirmando tal entendimento, os seguintes julgados:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROVA ORAL DE 
CONCURSO PÚ BLICO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE 
SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL. 
QUESTIONAMENTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO ADOTADOS 
PELA BANCA EXAMINADORA. INVIABILIDADE DO PEDIDO. TEMA 
485/STF. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE MOTIVAÇÃO OU 
MOTIVAÇÃO ILEGAL. AFASTAMENTO.
1. O recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado contra ato do 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
consistente na homologação da nota atribuída à Impetrante na prova oral de 
concurso público para outorga de delegações de serventias extrajudiciais de 
notas do Distrito Federal.
3. O Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, à unanimidade, denegou a segurança sob os seguintes 
fundamentos: i) os critérios adotados pela Banca Examinadora de um 
concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário, não se havendo 
falar em interpretação de doutrina para se avaliar o acerto das questões 
formuladas pela banca examinadora; ii) não há falar em erro grosseiro por 
parte da Banca Examinadora, senão divergência de interpretação quanto ao 
objeto do questionamento. Rejeitou, ainda, como fundamento da 
impetração, a ausência ou motivação ilegal do gabarito e da decisão que 
indeferiu o recurso administrativo.
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
632.853/CE, fixou a seguinte tese: "os critérios adotados por banca 
examinadora de um concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário" 
(Tema 485), salvo quando houver cobrança de um tema que não esteja 
previsto no edital do concurso público, o que não é o caso e nem foi 
alegado pela impetrante. No âmbito dessa Corte superior, seguem diversas 
ementas ilustrativas da adesão à tese fixada pelo STF (Tema 485), ou seja, 
acerca da impossibilidade de o Poder Judiciário rever critério de avaliação 
de banca examinadora em concurso público.
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5. No caso dos autos, a agravante em suas razões defende, em síntese, 
que "a resposta dada pela Agravante foi rigorosamente estrita à Lei, 
conforme gravado no vídeo juntado ao mandado de segurança", e que o 
gabarito "está errado, não condiz com a questão formulada e reiterada pela 
Banca Examinadora".
6. Nesse conte xto, apesar de ela (agravante) insistir em afirmar que o 
recurso versa sobre o controle de legalidade das notas atribuídas à prova 
oral, pretende, na realidade, que o Poder Judiciário substitua a Banca 
Examinadora para reexaminar os critérios de correção utilizados, o que não 
se mostra possível.
Dizer se a resposta padrão considerada pela referida Banca é ou não 
satisfatória, ou restringir a abrangência da questão submetida ao exame, ao 
asseverar que a pergunta somente poderia se referir às promessas de 
compra e venda, implicaria em indevida interferência no poder discricionário 
da Administração Pública.
7. Acerca da alegada inobservância do "dever de motivação" ou "motivação 
ilegal", tem-se, igualmente, que o recurso não merece êxito. Diz dessa 
forma porque a Banca Examinadora, ao indeferir o recurso administrativo da 
impetrante, concluiu que "Na articulação da resposta, a candidata não 
contemplou todos os pontos jurídicos do espelho, tampouco apresentou 
correta fundamentação jurídica.".
Embora suscite a resposta que indeferiu o referido recurso, não há falar em 
ausência de motivação ou motivação ilegal, visto que nela consigna, 
expressamente, a insuficiência e incorreção da argumentação jurídica 
desenvolvida pela candidata.
8. Aplica-se, assim, ao caso o entendimento, já adotado em situação 
análoga, no sentido de que "não of ende a publicidade nem o dever de 
motivação a atuação da banca examinadora que expõe para o candidato o 
modelo de resposta-padrão adotado como gabarito de prova dissertativa 
discursiva previamente ao prazo para a impugnação por recurso 
administrativo, e que julga o respectivo recurso com fundamentação 
suficiente, embora sucinta" (RMS 61.995/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe: 01/06/2020. No mesmo sentido: AgInt nos 
EDcl no RMS n. 68.933/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 64.818/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe 29/9/2023).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
QUESTIONAMENTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO ADOTADOS 
PELA BANCA EXAMINADORA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. PRETENSÃO DE 
REAVALIAÇÃO DA RESPOSTA. IMPOSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO 
DO PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado contra ato 
atribuído ao Presidente da Comissão do 3º Concurso Público para 
Delegações de Notas e Registros do Paraná e ao Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná, objetivando, com fundamento nos princípios 
constitucionais da legalidade, transparência, motivação, publicidade e 
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razoabilidade, o reconhecimento de ilegalidades na correção da prova 
discursiva pela Banca Examinadora, com a atribuição dos pontos 
indevidamente descontados.
III. O Tribunal de origem denegou a segurança, entre outros fundamentos, 
por entender que: "É inerente ao exame escrito a construção estrutural 
lógica da resposta, pois apresenta ao avaliador a desenvoltura do candidato 
ao tratar das temáticas exigidas no conteúdo programático da seleção. Além 
disso, o Edital n.º 01/2018 prevê expressamente no conteúdo de língua 
portuguesa o domínio da '12. Construção e estruturação de frases, períodos 
e textos (...) Relação entre ideias. Coesão (...)', amparando a avaliação do 
quesito na prova discursiva". Entretanto, tal fundamento não foi impugnado 
pela parte recorrente, nas razões do Recurso Ordinário. Portanto, incide, na 
hipótese, a Súmula 283/STF, que, consoante a jurisprudência do STJ, é 
aplicável, por analogia, ao Recurso Ordinário. Nessa direção: AgInt nos 
EDcl no RMS 29.098/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017; RMS 5.749/RJ, Rel. Ministro 
ADHEMAR MACIEL, SEGUNDA TURMA, DJU de 24/03/97; AgRg no RMS 
19.481/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 
14/11/2014; AgRg no RMS 44.887/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2015;
AgInt no RMS 47.395/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 06/12/2016).
IV. De outro lado, "não é possível a revisão de questões de concurso 
público, mesmo de caráter jurídico, tendo o tema sido fixado em sede de 
repercussão geral pelo Pretório Excelso: '(...) não compete ao Poder 
Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora para 
avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas (...)' (RE 
632.853/CE, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, Acórdão 
eletrônico de Repercussão Geral - Mérito publicado no DJe-125 em 
29.6.2015.)" (STJ, RMS 48.163/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2016). No mesmo sentido: RMS 
50.342/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/09/2016; AgInt no RMS 51.707/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2020.
V. Por fim, no que tange à alegada inobservância do dever de motivação, 
aplica-se ao caso o entendimento, já adotado em situação análoga, no 
sentido de que "não ofende a publicidade nem o dever de motivação a 
atuação da banca examinadora que expõe para o candidato o modelo de 
resposta-padrão adotado como gabarito de prova dissertativa discursiva 
previamente ao prazo para a impugnação por recurso administrativo, e que 
julga o respectivo recurso com fundamentação suficiente, embora sucinta" 
(RMS 61.995/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2020).
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 68.933/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe 26/5/2023).
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
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automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016, 
destaque meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 70.959 / RS
Número Registro: 2023/0088754-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00104806120228217000 0010480612022821700070085609915 104806120228217000
10480612022821700070085609915 70085609915

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA CLAUDIA VETTORETTI
ADVOGADO : RAFAEL COSTA DE SOUZA - MG147808
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : ERNESTO DIEL - RS028962

MÁRCIA DE SOUSA GOMES - RS041214

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA CLAUDIA VETTORETTI
ADVOGADO : RAFAEL COSTA DE SOUZA - MG147808
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : ERNESTO DIEL - RS028962

MÁRCIA DE SOUSA GOMES - RS041214

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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